
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1959228 - MG (2021/0254015-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MURIAÉ
ADVOGADOS : ROGÉRIO DE FREITAS CALDAS - MG048916

LEONARDO SPENCER OLIVEIRA FREITAS - MG097653
LUIS ANDRE DE ARAUJO VASCONCELOS - MG118484
JESSICA CRISTINE ANDRADE GOMES - MG174178
CHRISTIAN HENRIQUE FERREIRA COSTA - MG206952

AGRAVADO : ALINE MURGIA DE OLIVEIRA BANDEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO 
DE TRATAMENTO MÉDICO. DEMANDA AJUIZADA CONTRA O 
MUNICÍPIO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. HONORÁRIOS. 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA. 

I - Na origem, ajuizou-se ação cominatória, com pedido 
antecipação de tutela, contra o Município de Muriaé/MG objetivando fosse 
o ente federado réu compelido a lhe custear, em caráter de urgência, o 
procedimento cirúrgico denominado “transplante de córnea em olho direito 
e colocação de anel intracorneano (Ferrara) e Crosslink no olho esquerdo”, 
tendo em vista ser portador de Ceratocone em ambos os olhos (CID H 
18.6), apresentando evolução acelerada da patologia, podendo resultar em 
cegueira, não possuindo condições financeiras próprias de arcar com o custo 
da intervenção cirúrgica. Na primeira instância, a ação foi julgada 
procedente (fls. 355-357). O Tribunal de Justiça Estadual, em reexame 
necessário, manteve inalterada a decisão monocrática, julgando prejudicado 
o recurso de apelação da municipalidade. O recurso especial foi inadmitido 
na origem. 

II - A decisão agravada está amparada na jurisprudência 
dominante desta Corte, razão pela qual não há porque falar na 
inadmissibilidade do julgamento monocrático. Incidência da Súmula n. 
568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, III, do 
RISTJ.

III - Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está 
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resguardada a possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o 
exame da matéria pelo Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.630.561/MA, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp 748.359/RS, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp 947.903/SC, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; 
AgInt nos EDcl no REsp 1.268.982/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp 
1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques.

IV - A respeito da alegação de violação do art. 485, IV, do 
CPC/2015, e dos arts. 8º, 9º da Lei n. 8.080/1990, sem razão a 
municipalidade recorrente a esse respeito, encontrando-se o aresto recorrido 
em consonância com entendimento firmado nesta Corte Superior e no 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de que os entes da federação, em 
decorrência da competência comum, são solidariamente responsáveis nas 
demandas prestacionais na área de saúde, podendo o jurisdicionado optar 
pela unidade federativa contra quem vai direcionar sua demanda, ainda que 
o medicamento/tratamento não esteja disponibilizado pelo Sistema 
Unificado de Saúde, à exceção daqueles ainda não registrados na ANVISA. 
A esse respeito, os seguintes julgados: CC 173.415/SC, relator Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 14/10/2020, DJe 
20/10/2020; AgInt no REsp. 1.629.196/CE, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, DJe 29.3.2017.

V - Desse modo, ainda que existam regras de repartição de 
competências no âmbito do SUS, no tocante ao fornecimento de 
medicamento/tratamento médico, pelo que competiria ao ente estadual o 
atendimento de demandas de alta complexidade, o reconhecimento da 
existência de solidariedade nas ações sanitárias, entre os entes federados, 
teve como objetivo afastar do cidadão (entenda-se o enfermo) o entrave de 
divisão administrativa de responsabilidades, o que não impede a quem 
suportou o ônus financeiro do custo do medicamento/tratamento venha a 
buscar, administrativamente, o ressarcimento junto ao legítimo responsável 
pelo atendimento da demanda.

VI - No que trata da alegação de violação do art. 85 do CPC de 
2015, é forçoso esclarecer que a jurisprudência desta Corte se consolidou no 
sentido de que a revisão dos honorários advocatícios, via de regra, encontra 
óbice na Súmula n. 7/STJ, sendo que tal entendimento, excepcionalmente, 
pode ser mitigado diante da irrisoriedade ou da exorbitância do valor 
arbitrado nas instâncias ordinárias. Para a hipótese dos autos, o arbitramento 
da verba honorária em R$ 954,00 (novecentos e cinquenta e quatro reais) 
não se mostra exorbitante a ponto de macular o art. 85 do CPC/2015, 
consoante se verifica dos seguintes julgados: AgInt no AREsp 
1.595.474/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
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em 19/10/2020, DJe 22/10/2020; AgInt no AREsp 1.008.787/RJ, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 
19/12/2017.

VII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 26/04/2022 a 02/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 02 de maio de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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dominante desta Corte, razão pela qual não há porque falar na 
inadmissibilidade do julgamento monocrático. Incidência da Súmula n. 
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resguardada a possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o 
exame da matéria pelo Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.630.561/MA, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp 748.359/RS, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp 947.903/SC, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; 
AgInt nos EDcl no REsp 1.268.982/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp 
1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques.

IV - A respeito da alegação de violação do art. 485, IV, do 
CPC/2015, e dos arts. 8º, 9º da Lei n. 8.080/1990, sem razão a 
municipalidade recorrente a esse respeito, encontrando-se o aresto recorrido 
em consonância com entendimento firmado nesta Corte Superior e no 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de que os entes da federação, em 
decorrência da competência comum, são solidariamente responsáveis nas 
demandas prestacionais na área de saúde, podendo o jurisdicionado optar 
pela unidade federativa contra quem vai direcionar sua demanda, ainda que 
o medicamento/tratamento não esteja disponibilizado pelo Sistema 
Unificado de Saúde, à exceção daqueles ainda não registrados na ANVISA. 
A esse respeito, os seguintes julgados: CC 173.415/SC, relator Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 14/10/2020, DJe 
20/10/2020; AgInt no REsp. 1.629.196/CE, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, DJe 29.3.2017.

V - Desse modo, ainda que existam regras de repartição de 
competências no âmbito do SUS, no tocante ao fornecimento de 
medicamento/tratamento médico, pelo que competiria ao ente estadual o 
atendimento de demandas de alta complexidade, o reconhecimento da 
existência de solidariedade nas ações sanitárias, entre os entes federados, 
teve como objetivo afastar do cidadão (entenda-se o enfermo) o entrave de 
divisão administrativa de responsabilidades, o que não impede a quem 
suportou o ônus financeiro do custo do medicamento/tratamento venha a 
buscar, administrativamente, o ressarcimento junto ao legítimo responsável 
pelo atendimento da demanda.

VI - No que trata da alegação de violação do art. 85 do CPC de 
2015, é forçoso esclarecer que a jurisprudência desta Corte se consolidou no 
sentido de que a revisão dos honorários advocatícios, via de regra, encontra 
óbice na Súmula n. 7/STJ, sendo que tal entendimento, excepcionalmente, 
pode ser mitigado diante da irrisoriedade ou da exorbitância do valor 
arbitrado nas instâncias ordinárias. Para a hipótese dos autos, o arbitramento 
da verba honorária em R$ 954,00 (novecentos e cinquenta e quatro reais) 
não se mostra exorbitante a ponto de macular o art. 85 do CPC/2015, 
consoante se verifica dos seguintes julgados: AgInt no AREsp 
1.595.474/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
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em 19/10/2020, DJe 22/10/2020; AgInt no AREsp 1.008.787/RJ, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 
19/12/2017.

VII - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

A. M. de O. B., menor impúbere, representado por sua genitora M. das G. M. 

de O., ajuizou ação cominatória, com pedido antecipação de tutela, contra o Município de 

Muriaé/MG objetivando fosse o ente federado réu compelido a lhe custear, em caráter de 

urgência, o procedimento cirúrgico denominado “transplante de córnea em olho direito e 

colocação de anel intracorneano (Ferrara) e Crosslink no olho esquerdo”, tendo em vista 

ser portador de Ceratocone em ambos os olhos (CID H 18.6), apresentando evolução 

acelerada da patologia, podendo resultar em cegueira, não possuindo condições 

financeiras próprias de arcar com o custo da intervenção cirúrgica.

Na primeira instância, a ação foi julgada procedente (fls. 355-357). O Tribunal 

de Justiça Estadual, em reexame necessário, manteve inalterada a decisão monocrática, 

julgando prejudicado o recurso de apelação da municipalidade, nos termos da seguinte 

ementa (fl. 405):

 
REMESSA NECESSÁRIA: OMISSÃO - PROCESSUAL CIVIL - DUPLO GRAU 

OBRIGATÓRIO DE JURISDIÇÃO: APRECIAÇÃO DE OFÍCIO.
1. Procede-se de ofício ao duplo grau de jurisdição se ausente a ordem de remessa 

necessária, nas hipóteses do art. 496, do CPC/2015 e em caso de sentenças ilíquidas 
proferidas contra os entes federados, suas autarquias e fundações públicas, já que a eficácia 
da sentença condiciona-se à confirmação pelo Tribunal.

REEXAME NECESSÁRIO - APELAÇÃO - SAÚDE - CIRURGIA OFTÁLMICA - 
PRESCRIÇÃO MÉDICA: PROFISSIONAL VINCULADO À REDE PÚBLICA - 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO: SUS - SUPERIORIDADE/INEFICÁCIA: 
COMPROVADA.

1. As questões de saúde encontram-se devidamente regulamentadas por lei, havendo 
fixação de competências que devem ser obrigatoriamente observadas sob pena de ingerência 
indevida do Poder Judiciário nas políticas públicas.

2. O Sistema Único de Saúde (SUS) informa-se pelo princípio da descentralização 
político-administrativa, que importa a regionalização e hierarquização da rede de serviços de 
saúde.

3. A prescrição de tratamento a ser custeado pelo SUS deve ser feita por médico 
vinculado ao sistema.

4. Havendo indicação do procedimento cirúrgico e comprovada a sua 
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imprescindibilidade, além de comprovada a inexistência de outro tratamento à saúde da 
paciente, é de se julgar procedente o pedido.

 
 

Opostos embargos de declaração, foram eles rejeitados (fls. 466-475).

Município de Muriaé/MG interpôs recurso especial, fundamentado no art. 105, 

III, a, da Constituição da República, no qual aponta a violação do art. 485, IV, do CPC de 

2015 e dos arts. 8º, 9º da Lei n. 8.080 de 1990, porquanto, em apertada síntese, da 

ilegitimidade da municipalidade recorrente para figurar no polo passivo da lide, uma vez 

que, em se tratando a hipótese dos autos de fornecimento de tratamento de alta 

complexidade não previsto nas diretrizes do Sistema Único de Saúde – SUS, o pleito 

deveria ter sido dirigido ao Estado de Minas Gerais, autêntico responsável pela prestação 

e gestão de tratamentos excepcionais à saúde.

Acrescenta que os medicamentos, tratamentos, procedimentos e exames não 

incluídos na Relação Nacional de Medicamentos Essenciais – RENAME, sobre cuja 

incorporação ao SUS não houve pronunciamento da Comissão Nacional de Incorporação 

de Tecnologias no SUS – CONITEC, assim como os excepcionais previstos no 

Componente Especializado de Atenção Farmacêutica – CEAF, não seriam passíveis de 

atendimento em nível primário, senão aos Estados Membros e à União, sob pena de 

onerar indevidamente o gestor municipal.

Esclarece, ainda, da indisponibilidade financeira o Município de Muriaé/RJ 

para arcar com o tratamento pleiteado pelo recorrido, ante a ausência de repasses de 

recursos do percentual obrigatório ao Fundo Estadual de Saúde, perpetrado pelo Estado 

de Minas Gerais. Indica, por fim, violação do art. 85 do CPC de 2015, sob a alegação de 

irrazoabilidade e desproporcionalidade da verba honorária fixada em R$ 954,00 

(novecentos e cinquenta e quatro reais), uma vez que a causa não demandaria nenhuma 

complexidade, tratando-se de ação simples e repetitiva.
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Ofertadas contrarrazões às fls. 515-533, o recurso especial não foi admitido 

pelo Tribunal a quo (fls. 538-542), tendo sido interposto o presente agravo.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheço do agravo para negar 

provimento ao recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Ocorre que o agravo em recurso especial interposto pelo Município em face da 
decisão que negou seguimento ao seu apelo com base no art. 1.042 do CPC/15 não poderia 
ter sido julgado em decisão monocrática, sendo caso de ser submetido ao Órgão Colegiado, 
sob pena de ofensa ao devido processo legal e ao princípio da colegialidade.

[...]
Desta maneira, os procedimentos, medicamentos e insumos que devem ser fornecidos 

pelo erário são aqueles que se encontram já inclusos na RENAME, sendo estabelecida ao 
ente municipal a responsabilidade pelo Componente Básico da Assistência 
Farmacêutica–CBAF (anexos I e IV da RENAME –Portaria GM/MS nº 1.555/2013, artigos 
8º, 9º e 10). O Componente Especializado de Atenção Farmacêutica, de outra forma, se 
torna responsabilidade direta e prioritária do Estado, repartindo o legislador as 
responsabilidades entre os gestores.

[...]
Ademais, no que tange ao princípio da causalidade, sabe-se que a obrigação ao 

pagamento do ônus sucumbências e custas processuais recai sobre aquele que deu causa à 
instauração do processo, todavia, o acórdão agravado não assentou a responsabilidade do 
Ente Público pelo ajuizamento da demanda, sendo descabida a condenação do Município de 
Muriaé ao pagamento de honorários de sucumbência.

 
 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação, fazendo-o às fls. 

697-709.

É o relatório.

 

VOTO

A decisão agravada está amparada na jurisprudência dominante desta Corte, 

razão pela qual não há por que falar na inadmissibilidade do julgamento monocrático. 

Incidência da Súmula n. 568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, 
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III, do RISTJ.

Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está resguardada a 

possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o exame da matéria pelo 

Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.630.561/MA, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp 

748.359/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp 947.903/SC, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; AgInt nos EDcl no 

REsp 1.268.982/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp 1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques.

A respeito da alegação de violação do art. 485, IV, do CPC/2015 e dos arts. 8º 

e 9º da Lei n. 8.080/1990, sem razão a municipalidade recorrente a esse respeito, 

encontrando-se o aresto recorrido em consonância com entendimento firmado nesta Corte 

Superior e no Supremo Tribunal Federal, no sentido de que os entes da federação, em 

decorrência da competência comum, são solidariamente responsáveis nas demandas 

prestacionais na área de saúde, podendo o jurisdicionado optar pela unidade federativa 

contra quem vai direcionar sua demanda, ainda que o medicamento/tratamento não esteja 

disponibilizado pelo Sistema Unificado de Saúde, à exceção daqueles ainda não 

registrados na ANVISA. A esse respeito, os seguintes julgados:

 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DIREITO ADMINISTRATIVO. 

AÇÃO COMINATÓRIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS REGISTRADOS 
NA ANVISA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NAS LISTAGENS OFICIAIS DO 
SUS/RENAME. SOLIDARIEDADE PASSIVA FACULTATIVA DOS ENTES 
FEDERADOS. OBRIGATORIEDADE DE AJUIZAMENTO DA AÇÃO EM FACE DA 
UNIÃO APENAS QUANDO INEXISTIR REGISTRO DO medicamento na AGÊNCIA 
NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA. AÇÃO ORIGINÁRIA AJUIZADA 
APENAS CONTRA OS ENTES ESTADUAL E MUNICIPAL, AFASTADA A 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. SÚMULA N. 150/STJ. PRECEDENTE. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZOESTADUAL.

I - Trata-se de conflito negativo de competência instaurado entre o Juízo de Direito da 
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Vara da Fazenda Pública, Acidentes do Trabalho e Registros de Jaraguá do Sul/SC e o Juízo 
Federal da 1ª Vara de Jaraguá do Sul - SJ/SC, nos autos da ação ajuizada por Shirley 
Aparecida da Costa contra o Estado de Santa Catarina e o Município de Jaraguá do Sul, com 
o objetivo de obter fornecimento dos medicamentos para tratamento de transtorno afetivo 
bipolar, não possuindo a autora os recursos financeiros para tanto.

II - Distribuído o feito ao Juízo de Direito da Vara da Fazenda Pública, Acidentes do 
Trabalho e Registros de Jaraguá do Sul/SC, este declinou da competência em favor da 
Justiça Federal, por entender que, tratando-se de medicamento não constante na 
RENAME/SUS, seria de rigor a inclusão da União no polo passivo da ação.

III - O Juízo Federal da 1ª Vara de Jaraguá do Sul - SJ/SC, afastando o entendimento 
supracitado, sob o fundamento de que apenas as ações que demandam fornecimento de 
medicamentos sem registro na ANVISA é que deverão ser propostas necessariamente em 
face da União, o que não ocorre in casu, determinou o retorno dos autos ao Juízo Estadual, o 
qual suscitou o presente conflito.

IV - Analisando os autos, verifica-se que a ação originária, proposta apenas contra os 
entes estadual e municipal, objetiva o fornecimento de medicamentos registrados na 
ANVISA, mas não incorporados em atos normativos do SUS/RENAME.

V - O entendimento exposto no julgamento do RE n. 657718/MG diz respeito, 
apenas, à medicamentos sem registro na ANVISA, para o qual a Corte Suprema estabelece a 
obrigatoriedade de ajuizamento da ação em face da União.

VI - Tratando-se de responsabilidade solidária dos entes federados, conforme 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 855178/SE, 
apreciado sob o regime de repercussão geral e vinculado ao Tema n. 793/STF, e não 
ajuizada a demanda em face da União, afastada a competência da Justiça Federal.

VII - Ademais, o interesse jurídico da União foi explicitamente afastado pelo Juízo 
Federal, a quem compete decidir sobre o interesse do aludido ente no feito, nos termos da 
Súmula n. 150 desta Corte: "Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de 
interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou 
empresas públicas." Precedente. VIII - Conflito conhecido para declarar a competência do 
Juízo de Direito da Vara da Fazenda Pública, Acidentes do Trabalho e Registros de Jaraguá 
do Sul/SC, o suscitante.

(CC 173.415/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/10/2020, DJe 20/10/2020.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE ENTES 
FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE PARA COMPOR O PÓLO PASSIVO EM 
CONJUNTO OU ISOLADAMENTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 568/STJ. 
FORNECIMENTO DE FÁRMACO. IMPRESCINDIBILIDADE DA MEDICAÇÃO NÃO 
INCORPORADA AO SUS. REVISÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.

(...)
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual o 

funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, sendo qualquer deles, em conjunto ou isoladamente, 
parte legítima para figurar no polo passivo de demanda que objetive a garantia de acesso a 
medicamentos adequado para tratamento de saúde.

III - A decisão recorrida está de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, 
firme no sentido de que é possível o fornecimento de medicamentos não incorporados ao 
SUS mediante Protocolos Clínicos, quando verificada a necessidade do tratamento prescrito.

IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.

V - Agravo Interno improvido
(AgInt no REsp. 1.629.196/CE, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 

29.3.2017.)
 
 

Desse modo, ainda que existam regras de repartição de competências no 
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âmbito do SUS, no tocante ao fornecimento de medicamento/tratamento médico, pelo que 

competiria ao ente estadual o atendimento de demandas de alta complexidade, o 

reconhecimento da existência de solidariedade nas ações sanitárias, entre os entes 

federados, teve como objetivo afastar do cidadão (entenda-se o enfermo) o entrave de 

divisão administrativa de responsabilidades, o que não impede a quem suportou o ônus 

financeiro do custo do medicamento/tratamento venha a buscar, administrativamente, o 

ressarcimento junto ao legítimo responsável pelo atendimento da demanda.

No que trata da alegação de violação do art. 85 do CPC de 2015, é forçoso 

esclarecer que a jurisprudência desta Corte se consolidou no sentido de que a revisão dos 

honorários advocatícios, via de regra, encontra óbice na Súmula n. 7/STJ, sendo que tal 

entendimento, excepcionalmente, pode ser mitigado diante da irrisoriedade ou da 

exorbitância do valor arbitrado nas instâncias ordinárias. Para a hipótese dos autos, o 

arbitramento da verba honorária em R$ 954,00 (novecentos e cinquenta e quatro reais) 

não se mostra exorbitante a ponto de macular o art. 85 do CPC/2015, consoante se 

verifica dos seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. TRANSPORTE 

ESCOLAR. DEFICIENTE. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. ACÓRDÃO ALINHADO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ALTERAÇÃO. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação de obrigação de fazer ajuizada contra o Estado de São 
Paulo a fim de obrigá-lo a custear o transporte escolar para atender às necessidades de uma 
criança autista. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença 
foi parcialmente reformada para apenas majorar os honorários advocatícios de R$ 500,00 
(quinhentos reais) para R$ 950, 00 (novecentos e cinquenta reais). Esta Corte conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial.

II - No que trata da alegada violação do art. 85, §§ 1º, 2º e 3º, 4º e 8º, do CPC/2015, o 
Tribunal a quo, na fundamentação do decisum recorrido, assim firmou entendimento (fls. 
185-186): "A fixação de honorários tem justificativa na sucumbência do Ente Federativo, 
contudo, o valor de R$ 500,00 é aviltante ao trabalho do patrono da criança, comportando 
majoração para R$ 950,00, valor razoável a remunerar condignamente o trabalho realizado 
pelo advogado, estando, portando, de acordo o disposto no artigo 85, §2º e §8º do Código de 
Processo Civil."

III - Consoante se verifica dos excertos reproduzidos do aresto vergastado, o Tribunal 
a quo, com base na análise do contexto fático-probatório da demanda, tendo levado em 
conta o trabalho realizado pelo causídico, entendeu como justa, efetiva e proporcional aos 
serviços prestados a fixação da verba honorária em R$ 950,00 (novecentos e cinquenta 
reais).

IV - A jurisprudência do STJ se consolidou no sentido de que a revisão dos 
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honorários advocatícios, via de regra, encontra óbice na Súmula n. 7/STJ, sendo que tal 
entendimento, excepcionalmente, pode ser mitigado diante da irrisoriedade ou da 
exorbitância do valor arbitrado nas instâncias ordinárias.

V - O arbitramento da verba honorária em R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais) 
não se mostra irrisória a ponto de macular o art. 85 do CPC/15, consoante se verifica dos 
seguintes julgados: AgInt no AREsp n. 1.008.787/RJ, Relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, Julgamento em 24/10/2017, DJe 19/12/2017 e AgInt no REsp n. 
1.365.809/SC, Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, Julgamento em 
25/10/2016, DJe 23/11/2016.

VI - A hipótese dos autos - fornecimento de transporte especial para portador de 
autismo -, equivale ao entendimento desta Corte preconizado no âmbito das ações em que se 
busca o fornecimento de medicação gratuita e de forma contínua pelo Estado, para fins de 
tratamento de saúde, que tem admitido o arbitramento dos honorários de sucumbência por 
apreciação equitativa, tendo em vista que o proveito econômico obtido, em regra, é 
inestimável (AgInt no AREsp n. 1.234.388/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 4/12/2018, DJe 5/2/2019). Confiram-se os julgados sobre a questão: 
(AgInt no AREsp n. 1.490.947/SP, Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
Julgamento em 3/12/2019, DJe 9/12/2019 e REsp n. 1.799.841/SP, Relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, Julgamento em 14/5/2019, DJe 2/8/2019.)VII - Agravo interno 
improvido.

(AgInt no AREsp 1595474/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 22/10/2020.)

 
PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR IRRISÓRIO. REVISÃO. POSSIBILIDADE. 
CASO CONCRETO.

1. Em regra, é inviável, em sede de recurso especial, a revisão do critério adotado 
pelo Tribunal de origem na fixação dos honorários advocatícios, tendo em vista a 
necessidade de exame de matéria fático-probatória, o que é vedado nos termos da Súmula 7 
do STJ.

2. Excepcionalmente, quando a fixação se mostra irrisória ou exorbitante, é possível a 
revisão do valor fixado, consoante reiterada jurisprudência desta Corte.

3. Hipótese em que o juízo sentenciante fixou a verba honorária em 10% do valor da 
causa, ou seja, em R$ 2.980,00 e o Tribunal de origem reduziu-a para R$ 100,00.

4. As circunstâncias do caso concreto - a relevância da matéria, a necessidade de 
intervenção para o cumprimento da tutela antecipada, o tempo de tramitação do processo e o 
valor atribuído à causa - revelam a irrisoriedade da quantia fixada pela Corte a quo a título 
de honorários advocatícios, impondo-se a sua majoração para R$ 1.000,00 (mil reais).

5. Agravo interno desprovido
(AgInt no AREsp 1008787/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 19/12/2017.)
 
 

Ante o exposto, não havendo motivos para se alterar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.959.228 / MG
Número Registro: 2021/0254015-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0040769062013 10439130040769005

Sessão Virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MURIAÉ
ADVOGADOS : ROGÉRIO DE FREITAS CALDAS - MG048916

LEONARDO SPENCER OLIVEIRA FREITAS - MG097653
LUIS ANDRE DE ARAUJO VASCONCELOS - MG118484
JESSICA CRISTINE ANDRADE GOMES - MG174178
CHRISTIAN HENRIQUE FERREIRA COSTA - MG206952

AGRAVADO : ALINE MURGIA DE OLIVEIRA BANDEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR - CIRURGIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MURIAÉ
ADVOGADOS : ROGÉRIO DE FREITAS CALDAS - MG048916

LEONARDO SPENCER OLIVEIRA FREITAS - MG097653
LUIS ANDRE DE ARAUJO VASCONCELOS - MG118484
JESSICA CRISTINE ANDRADE GOMES - MG174178
CHRISTIAN HENRIQUE FERREIRA COSTA - MG206952

AGRAVADO : ALINE MURGIA DE OLIVEIRA BANDEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 03 de maio de 2022
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